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ANÁLISE DA QUALIDADE DO SISTEMA DE INFORMAÇÕES SOBRE NASCIDOS VIVOS 
ANALYSIS OF THE QUALITY OF THE SYSTEM OF INFORMATION ABOUT NEWBORN ALIVE 
ANÁLISIS DE LA CALIDAD DEL SISTEMA DE INFORMACIONES SOBRE NACIDOS VIVOS 

RESUMO
Este estudo objetivou analisar a qualidade do Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos em Mato Grosso, estado da região Centro-Oeste do país, por meio do percentual e da tendência de incompletude das variáveis do sistema, no período de 2000 a 2012, segundo as variáveis maternas, da gestação, do parto e do recém-nascido. Trata-se de um estudo ecológico de série temporal. A incompletude das variáveis foi verificada por meio do percentual de dados ignorados e não preenchidos, considerando excelente percentuais inferiores a 1%, boa entre 1% e 2,99%, regular entre 3% e 6,99% e ruim superior a 7%. Para a análise de tendência utilizou-se regressão polinomial. Os resultados mostraram que a qualidade do Sinasc é excelente, pois o percentual de incompletude da maioria das variáveis analisadas foi inferior a 1%. Todavia observou-se tendência crescente dos percentuais de incompletude para raça/cor e idade gestacional o que indica necessidade de monitoramento e controle de qualidade contínuos. 
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INTRODUÇÃO
O Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (SINASC) foi criado em 1990. A Declaração de Nascido Vivo (DN) é o instrumento padronizado para coleta de dados do sistema, no qual constam variáveis sociodemográficas e epidemiológicas que fazem referência à identificação do recém-nascido, da mãe e do pai; ao local da ocorrência do nascimento; às condições da gestação e do parto; à identificação de possíveis anomalias congênitas; ao profissional responsável pelo preenchimento da DN e ao cartório responsável pela emissão da certidão de nascimento(1).
Desde a implantação do SINASC a DN passou por reformulações no intuito de aprimorar este instrumento de coleta de dados para melhorar a qualidade da informação, sendo que o modelo atual foi implantado em 2010, e as principais modificações relativas à forma de coleta de dados nessa versão correspondem às variáveis: idade que passou a incluir, também, o ano de nascimento, além da idade em anos; escolaridade que passou a ser coletada com base no ciclo de ensino e série, e não mais em anos estudados; situação conjugal na qual foi inserida a opção união estável; raça/cor que passou a fazer referência à mãe e não ao recém-nascido; número de filhos tidos vivos e número de filhos tidos mortos que passaram a constituir o bloco de dados sobre o histórico gestacional; idade gestacional e número de consultas no pré-natal que passaram a ser coletadas em números exatos e não mais em intervalos pré-definidos(2).
A qualidade das informações do SINASC vem sendo estudada por pesquisadores de diversas regiões do país, sendo que a incompletude das informações, que se refere ao grau em que os registros de informação possuem valores nulos (ignorados ou não preenchidos), tem sido objeto desses estudos(3-7).
	Pesquisas apontam que a qualidade das variáveis do SINASC exibe tendência de melhora em relação ao preenchimento, porém, algumas variáveis ainda necessitam de aprimoramento com relação a esse aspecto(2,3,7). Isso pode ocorrer, dentre outros fatores, em virtude da dificuldade de mensuração e identificação de algumas informações e falta de clareza do material de instrução para o preenchimento da DN. Ressalta-se que a não definição de uma categoria profissional responsável pelo seu preenchimento, leva a uma heterogeneidade de profissionais envolvidos no processo de coleta de dados, inclusive os profissionais da equipe de enfermagem, o que dificulta o direcionamento de capacitações(4,8).
Considerando a escassez de análises recentes sobre o tema no estado de Mato Grosso (MT), o fato de a DN ter sido reformulada em 2010 e a necessidade de comparações ao longo do tempo para detectar inconsistências e dificuldades na coleta e digitação dos dados no sistema SINASC, este estudo objetivou analisar a qualidade do Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos em Mato Grosso, por meio do percentual e da tendência de incompletude das variáveis do sistema, no período de 2000 a 2012, segundo as variáveis maternas, da gestação, do parto e do recém-nascido.
METODOLOGIA
Estudo ecológico de série temporal, realizado em Mato Grosso, estado da região Centro-Oeste do Brasil. A análise compreendeu a série histórica de 2000 a 2012 utilizando-se e os bancos de dados do SINASC cedidos pela Secretaria de Estado de Saúde de MT.
O modelo de DN em circulação atualmente no país é composto por oito blocos: Bloco I – Identificação do recém-nascido; Bloco II – Local da Ocorrência; Bloco III – Mãe; Bloco IV – Pai; Bloco V – Gestação e parto; Bloco VI – Anomalia congênita; Bloco VII – Preenchimento; Bloco VIII – Cartório –totalizando 52 variáveis distribuídas entre os mesmos. Para o presente estudo foram selecionadas 05 variáveis maternas do total de 14 que fazem parte do Bloco III- Mãe: idade, escolaridade, situação conjugal, ocupação habitual e raça/cor. Cabe destacar que a variável raça/cor introduzida na DN desde 1996, até o ano de 2010 referia-se ao recém-nascido, com a nova versão da DN em 2010 ela passou a fazer referência à mãe. 
Para fins de análise neste estudo foi considerada a somatória dos registros da variável raça/cor coletados com o modelo antigo (raça/cor do recém-nascido) e o novo (raça/cor da mãe) que aqui foram apresentadas no conjunto de variáveis maternas, já que segundo o Comitê Técnico Assessor do SINASC, nos anos de 2011 e 2012, ambos os modelos ainda estavam em circulação no país. Foram incluídas ainda, 06 variáveis das 11 que compõem o Bloco V- Gestação e parto: idade gestacional, tipo de gravidez, número de consultas de pré-natal, tipo de parto, número de nascidos vivos e número de perdas fetais/abortos; e 04 variáveis relativas ao recém-nascido das 06 que fazem parte do Bloco I- Identificação do recém-nascido: sexo, índice de Apgar no 1º e no 5º minuto, peso ao nascer e anomalia congênita.
A qualidade do SINASC foi analisada por meio da incompletude das variáveis selecionadas que foi calculada pela soma de ignorados (preenchidos como código “9”) e de campos em branco. O critério adotado para classificar a incompletude foi o proposto em pesquisa que avaliou o SINASC no estado do Paraná, no período de 2000 a 2005(4), na qual a qualidade foi considerada excelente quando o percentual de incompletude era inferior a 1%; boa, entre 1% e 2,99%; regular de 3% a 6,99% e ruim, igual ou superior a 7%.
A análise de tendência dos percentuais de incompletude foi realizada no software Statistical Package for Social Sciences – SPSS (versão 18), através do teste de modelos de regressão polinomial: Linear: y = β0 + β1x, Quadrática: y = β0 + β1 x + β2 x2, Cúbica: y = β0 + β1 x + β2 x2 + β3 x3 e Exponencial: y = β0 * exp (β1 * x) ⇔ln(y) = ln (β0 ) + (β1 x).
Foram elaborados 16 modelos de regressão polinomial, nos quais os valores de Y (percentuais de incompletude da série) e do X (anos em estudo) representaram, respectivamente, as variáveis dependente e independente e β0, β1, β2 e β3 são os coeficientes de regressão. A escolha do modelo que melhor descreveu a relação entre as variáveis dependentes e independentes foi entre os que apresentaram valor de p < 0,05, sendo que quando este foi coincidente optou-se pelo modelo mais simples. Para as variáveis que não apresentaram valor de p estatisticamente significantes foi considerado modelo inexistente capaz descrever seu comportamento ao longo do período em estudo. 
O projeto foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa do Hospital Universitário Júlio Muller e aprovado sob o parecer nº 749.406em 13 de agosto de 2014.
RESULTADOS
Observou-se que as variáveis do recém-nascido, sexo e o peso ao nascer foram classificadas como qualidade excelentes em todos os anos da série histórica, com percentual de incompletude inferior a 1%. As variáveis Apgar no 1º e no 5º minutos, apresentaram qualidade ruim nos anos iniciais deste estudo com aproximadamente 11% de incompletude declinando para 3% em 2005 e para menos de 1% a partir de 2006. Porém, entre 2010 e 2012 observou-se aumento significativo dos percentuais de incompletude das variáveis Apgar no 1º e 5º minuto. A variável anomalia congênita apresentou qualidade boa até 2003 e excelente a partir de 2004 (Tabela 1).
Tabela 1 – Percentual de incompletude das variáveis do recém-nascido no SINASC de Mato Grosso, 2000 a2012, segundo o ano e total de DN preenchidas. Cuiabá, MT, 2015. 
	
	Incompletude (%)

	
Ano
	Total de DN preenchidas
	Sexo
	Apgar no 1º min
	Apgar no 5º min
	Peso ao nascer
	Anomalia congênita

	2000
	49387
	0,05
	11,79
	11,38
	0,75
	2,18

	2001
	47621
	0,00
	9,40
	9,14
	0,45
	1,47

	2002
	47772
	0,01
	8,01
	8,07
	0,13
	2,37

	2003
	48616
	0,01
	3,95
	3,94
	0,13
	1,47

	2004
	51186
	0,00
	0,62
	0,62
	0,12
	0,31

	2005
	52347
	0,02
	2,39
	2,38
	0,08
	0,20

	2006
	49525
	0,00
	0,72
	0,72
	0,04
	0,11

	2007
	47738
	0,00
	0,25
	0,52
	0,04
	0,43

	2008
	49824
	0,00
	0,58
	0,60
	0,09
	0,07

	2009
	48829
	0,00
	0,50
	0,49
	0,02
	0,15

	2010
	49219
	0,01
	0,55
	0,54
	0,03
	0,19

	2011
	51425
	0,01
	0,93
	0,93
	0,11
	0,49

	2012
	51312
	0,00
	1,01
	1,03
	0,11
	0,40



Dentre as variáveis maternas as classificadas como excelentes foram, idade, raça/cor e escolaridade, todas com percentual de incompletude inferior a 1% no período analisado. Embora a variável situação conjugal tenha sido classificada como excelente em praticamente todo o período estudado, nota-se que esta apresentou várias oscilações, sendo que a partir de 2008 a incompletude foi crescente. A ocupação habitual da mãe foi qualificada como regular em 2000 (5,96% de incompletude) e 2001 (3,54% de incompletude), sendo a variável que apresentou os maiores percentuais de incompletude em todos os anos analisados (Tabela 2).
Tabela 2– Percentual de incompletude das variáveis maternas no SINASC de Mato Grosso, 2000 – 2012, segundo o ano e total de DN preenchidas. Cuiabá, MT, 2015.
	
	Incompletude (%)

	Ano
	Total de DN preenchidas
	Idade
	Situação conjugal
	Escolaridade
	Ocupação habitual
	Raça/cor

	2000
	49387
	0,16
	0,64
	0,88
	5,96
	0,53

	2001
	47621
	0,14
	0,38
	0,66
	3,54
	0,42

	2002
	47772
	0,07
	0,36
	0,52
	2,15
	0,46

	2003
	48616
	0,02
	1,66
	0,69
	2,85
	0,06

	2004
	51186
	0,05
	0,35
	0,33
	2,40
	0,05

	2005
	52347
	0,06
	0,57
	0,44
	2,02
	0,12

	2006
	49525
	0,06
	0,19
	0,25
	1,40
	0,09

	2007
	47738
	0,00
	0,21
	0,41
	0,90
	0,14

	2008
	49824
	0,00
	0,18
	0,43
	0,47
	0,19

	2009
	48829
	0,00
	0,24
	0,57
	0,74
	0,44

	2010
	49219
	0,00
	0,34
	0,29
	2,22
	0,15

	2011
	51425
	0,00
	0,57
	0,56
	1,99
	0,67

	2012
	51312
	0,00
	0,60
	0,58
	2,84
	0,63



Para o bloco de variáveis da gestação e do parto, destacam-se o  tipo de gravidez, tipo de parto e número de consultas de pré-natal que tiveram qualidade excelente em todo o período estudado. Por sua vez, os percentuais de incompletude da idade gestacional aumentaram a partir de  2007, chegando a ser classificada como de qualidade regular em 2011 com 2,69% de não preenchimento. As variáveis com maiores percentuais de incompletude foram o número de nascidos vivos (com qualidade regular na maioria dos anos analisados) e o número de perdas fetais/abortos (com qualidade ruim no inicio e final do período) (Tabela 3).
Tabela 3 – Percentual de incompletude das variáveis da gestação e do parto no SINASC de Mato Grosso, 2000 – 2012, segundo o ano e total de DN preenchidas.  Cuiabá, MT, 2015.
	
	 Incompletude (%)

	

Ano
	
Total de DN preenchidas
	Idade gestacional
	Tipo gravidez
	Tipo parto
	Nº consultas pré-natal
	Nº nascidos vivos
	Nº perdas fetais/
abortos

	2000
	49387
	0,02
	0,03
	0,06
	0,68
	5,45
	9,36

	2001
	47621
	0,50
	0,05
	0,04
	0,68
	5,80
	11,29

	2002
	47772
	0,41
	0,03
	0,02
	0,51
	5,91
	10,68

	2003
	48616
	0,22
	0,01
	0,01
	0,36
	4,64
	9,64

	2004
	51186
	0,19
	0,04
	0,02
	0,14
	4,17
	9,32

	2005
	52347
	0,17
	0,02
	0,02
	0,16
	5,77
	12,50

	2006
	49525
	0,17
	0,01
	0,01
	0,33
	3,11
	6,17

	2007
	47738
	0,19
	0,01
	0,01
	0,39
	2,15
	4,34

	2008
	49824
	0,32
	0,01
	0,01
	0,25
	1,18
	2,56

	2009
	48829
	0,43
	0,01
	0,01
	0,12
	1,71
	3,63

	2010
	49219
	0,62
	0,04
	0,03
	0,44
	4,34
	7,86

	2011
	51425
	3,05
	0,11
	0,06
	0,61
	4,90
	8,60

	2012
	51312
	2,69
	0,10
	0,05
	0,49
	6,01
	10,56



A tabela 4 mostra os resultados das análises de tendência dos percentuais de incompletude, apenas para aquelas variáveis com tendência significativa. Observou-se que para as oito variáveis com tendência significativa 6 tiveram tendência decrescente. Entretanto os percentuais de incompletude para as variáveis raça/cor e idade gestacional aumentaram significativamente no período. (Tabela 4).
Tabela 4 - Análise da tendência do percentual de incompletude das variáveis maternas, da gestação, do parto e do recém-nascido no SINASC de Mato Grosso, 2000 – 2012. Cuiabá, MT, 2015.
	Variáveis
	*Modelo
	**r2
	P (valor)
	Tendência

	Maternas
	
	
	
	

	Idade
	y= 20606,875 -10,254 x
	0,711
	< 0,001
	Decrescente

	Ocupação habitual
	y= 359071,374 - 178,022 x
	0,318
	0,045
	Decrescente

	Raça/cor
	y= 635,312 - 166,633 x + 12,597 x2
	0,730
	0,001
	Crescente

	Gestação e Parto
	
	
	
	

	Idade gestacional
	y= -290044,800 + 144,886 x
	0,441
	0,013
	Crescente

	Recém-nascido
	
	
	
	

	Apgar no 1º min
	y= 1423267,200 – 708,148 x
	0,651
	0,001
	Decrescente

	Apgar no 5º min
	y= 1388467,749 - 690,820 x
	0,653
	0,001
	Decrescente

	Peso ao nascer
	y= 6,241E151 *exp (-30,240 * x) In (y) = In (6,241E151) + (-,172 x)
	0,439
	0,014
	Decrescente

	Anomalia congênita
	y= 272154,398 - 135,344 x
	0,556
	0,003
	Decrescente


*Modelo: y = percentual de cobertura e x = ano; ** r2 = Coeficiente de Explicação.
DISCUSSÃO
A análise da qualidade do SINASC de Mato Grosso permitiu verificar progresso na completude das informações do sistema ao longo dos anos, comportamento semelhante ao que vem ocorrendo em outros estados do país(5,2). 
Observa-se que a implantação do novo modelo de DN em 2010 possibilitou a redução da incompletude de variáveis do sistema no país, quando comparado a anos anteriores, para tanto adotou-se estratégia de substituição gradual dos formulários da DN e o uso de sistema informatizado capaz de converter os valores captados no modelo novo à valores compatíveis aos do modelo antigo. Na região Centro-Oeste nos anos de 2011 e 2012 foi utilizado respectivamente 76% e 100% dos formulários novos(2).
O conjunto das variáveis de identificação do recém-nascido é importante para o reconhecimento das características demográficas da população, bem como para detectar bebês nascidos em situação de vulnerabilidade e risco. Dentre estas variáveis, o sexo e o peso ao nascer tem exibido percentuais de incompletude abaixo de 1% em pesquisas realizadas em outros estados do país(4,9), situação também observada nos resultados deste estudo.
Ressalta-se que o peso ao nascer é fundamental para conhecer as características dos recém-nascidos de baixo peso e para subsidiar o planejamento de ações voltadas à melhoria da qualidade da assistência aos mesmos, bem como para identificar determinantes passíveis de prevenção, já que esta condição constitui um dos principais fatores associados à maior probabilidade de morte no período neonatal, além de trazer consequências para o crescimento e desenvolvimento ao longo de toda a vida da criança(10).
Apesar da diminuição dos percentuais de incompletude do índice de Apgar a partir de 2000, esta continua sendo a variável do recém-nascido com piores resultados, realidade evidenciada, também, em estados da Região Nordeste do país(5). Tal fato pode estar relacionado à qualidade dos cuidados imediatos prestados ao recém-nascido, já que estas variáveis são mensuradas nos primeiros minutos após o parto e poderão não ser preenchidas quando não há profissional habilitado para realizar essa avaliação no local de nascimento(7).
Quanto à anomalia congênita, variável que nos anos iniciais deste estudo possuía classificação boa no estado, conseguiu alcançar classificação excelente em 2004. Porém, é preciso alertar para a existência de dificuldades no seu preenchimento, pois a identificação e diagnóstico das anomalias congênitas podem não ser possíveis logo após o parto(4,6), já que algumas delas necessitam de avaliação e diagnóstico posterior, como as cardiopatias, por exemplo, sendo por isso subnotificadas. Tendo isso em vista destaca-se a necessidade de capacitação dos profissionais de saúde para a identificação e notificação das anomalias congênitas no sistema(11).
	Considerando que as anomalias congênitas representam a segunda causa básica de morte neonatal, o reconhecimento do número e das características dos nascidos vivos portadores destes agravos é fundamental para o planejamento de ações e programas de saúde direcionados tanto à detecção, diagnóstico precoce e prevenção, quanto à organização de serviços de referência capazes de oferecer assistência adequada(11).
No que concerne às variáveis maternas, a idade apresentou classificação excelente no período estudado, com declínio do percentual de incompletude, característica também observada em outras pesquisas(3,4,11,12). Destaca-se a importância do reconhecimento da idade materna para a organização da assistência ao pré-natal, ao parto e ao recém-nascido, tendo em vista a relação desta variável com a mortalidade materna e morbimortalidade neonatal(13,14).
A situação conjugal materna teve redução de incompletude no país entre 2000 e 2012, sendo que a partir de 2008 assumiu classificação excelente. Observa-se que em 2010 com a reintrodução da categoria união consensual, que foi retirada da DN em 2003, único ano da série histórica no qual essa variável não foi excelente em Mato Grosso, notou-se crescimento do percentual de mães que declararam essa situação em detrimento da opção solteira(2). Em estudos realizados nos estados do Paraná e Espírito Santo(4,12) a variável situação conjugal da mãe foi classificada como excelente.
Com relação a variável escolaridade, que pode estar associada à mortalidade materna e morbimortalidade neonatal(13,14), observou-se redução da incompletude entre 2000 a 2009 nos estados da região Nordeste(5). Entre 2010 e 2012, também houve redução da incompletude desta variável no país(2). No presente estudo, apesar da classificação excelente, os resultados evidenciaram que a incompletude da escolaridade materna apresentou elevação entre 2010 e 2012.
Assim como em Mato Grosso, estudos realizados em outros estados do país também evidenciaram a ocupação habitual como a variável materna com os maiores percentuais de incompletude(4,7,9).
A Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) de 2002 é utilizada para codificação da variável ocupação habitual, que deve ser preenchida da forma mais detalhada possível para permitir boa classificação pelo digitador ou codificador(15). Em estudo realizado em São Paulo, identificou-se dificuldade no preenchimento dessa variável entre profissionais responsáveis por essa atividade quando a ocupação referida pela mãe não estava inserida na CBO, como, por exemplo, estudante(16). Ressalta-se que a ausência de dados referentes à ocupação habitual da mãe pode causar prejuízos na análise dessas informações, sobretudo, em estudos com o objetivo de estabelecer relações entre variáveis sociodemográficas(17).
A variável raça/cor é importante para identificação de possíveis desigualdades de acesso às políticas de saúde materno-infantil, relacionadas à discriminação, logo o seu preenchimento adequado possui relevância significativa, pois os dados oriundos desta variável do SINASC são utilizados no cálculo de indicadores do Índice de Desempenho do Sistema Único de Saúde como Proporção de nascidos vivos de mães com sete ou mais consultas de pré-natal e Proporção de parto normal, sendo que a análise destes é necessária para identificar condições étnico-raciais desiguais e orientar o planejamento e implementação de políticas públicas de saúde para a promoção da equidade(2,18).
A variável raça/cor foi inserida na DN em 1996 quando apresentou apenas 1,3% de preenchimento. A justificativa para a elevada incompletude era a dificuldade para a obtenção da variável, que nesse período fazia referência ao recém-nascido, e era coletada a partir da percepção do profissional que preenchia a DN e não por auto declaração. Apesar da variável ter apresentado aumento de completude nos anos subsequentes, entre 2011 e 2012 o percentual de preenchimento dessa variável teve queda acentuada no país(18). No presente estudo a variável foi classificada como excelente entre os anos 2000 e 2012, porém apresentou tendência crescente de incompletude. 
A idade gestacional, importante para a identificação de crianças prematuras chama atenção, pois exibiu elevação significativa da incompletude entre 2010 e 2012 no país, passando de 0,4% para 4,8%. O Ministério da Saúde sugere que novas investigações sejam realizadas para detectar o motivo do aumento dessa incompletude, pois a mudança na forma de coleta da variável não justifica esse acréscimo, já que na nova versão da DN foi mantido um campo onde também poderia ser registrada a idade gestacional em semanas como no modelo anterior(2).
Considerando que a prematuridade e o baixo peso ao nascer são atualmente as causas de mortalidade neonatal de maior relevância no país(10), o preenchimento da idade gestacional assume importância significativa. Apesar do acréscimo da incompletude dessa variável descrito anteriormente, o Ministério da Saúde divulgou aumento dos índices de prematuridade no país em 2013, mensurado a partir do SINASC, indicando uma possível melhoria na fidedignidade da variável, já que pesquisas apontam subnotificação desse dado(2,19).
De acordo com os dados do SINASC, a prevalência de prematuridade no período de 2000 a 2010 variou entre 6 e 7%, porém, estimativas corrigidas apresentaram valores entre 11 e 12% no mesmo período, o que indica subestimativa da prematuridade no sistema. A partir da implantação da nova versão da DN houve aumento importante na prevalência de prematuridade calculada a partir das informações do SINASC(19). Por sua vez, a OMS classificou o Brasil nesse mesmo ano como o décimo país do mundo com maior número absoluto de nascimentos pré-termo, com prevalência de 9,2%(20).
As variáveis relativas à paridade da mãe são importantes fontes de dados para o cálculo de indicadores de fertilidade. Segundo dados do Ministério da Saúde, o percentual de incompletude de nascidos vivos em gestações anteriores era de 11,3% em 2000 e caiu para 6,7% em 2012; por sua vez, o número de perdas fetais/abortos que em 2000 era de 21,7%, reduziu para 10,4% em 2012. Ainda que seja possível observar melhora na qualidade do preenchimento dessas variáveis ao longo do tempo, elas continuam sendo as que expõem pior preenchimento em todo o país e também em MT, mesmo apresentando queda discreta do percentual de incompletude após a implantação da nova versão da DN em 2010(2). Percentuais de incompletude dessas variáveis semelhantes ao encontrado na presente pesquisa também foram descritos em outros estudos(3,12).
O número de consultas de pré-natal permite monitorar as condições de assistência à mulher durante a gravidez no que concerne ao acesso aos serviços de atenção pré-natal(2). No presente estudo, esta variável foi classificada como excelente em todos os anos da série, o que também foi observado por outros autores(4,7,9).
Embora existam diferenças no percentual de incompletude de variáveis entre as regiões brasileiras, observa-se captação satisfatória de nascimentos em todo o país, com redução de incompletude e progresso na qualidade das informações disponíveis no SINASC(2).
A melhoria da qualidade do SINASC observada ao longo do período de implantação está, dentre outros fatores, relacionada ao preenchimento da DN com redução do percentual de incompletude das suas variáveis, sendo que a equipe de enfermagem possui participação ampla nessa atividade, contribuindo de forma direta no aperfeiçoamento dos dados do sistema. A qualidade da informação registrada é um dos fatores capazes de traduzir a qualidade da assistência, consonante a isso se faz necessário dar continuidade aos investimentos para melhorar o preenchimento da DN, bem como valorizar o processo de produção de informações(4,8). 
Diante da importância epidemiológica do sistema para a vigilância da situação de saúde e da assistência materno-infantil, e para o processo de planejamento e orientação de políticas, programas e ações para redução de morbimortalidade dessa população é imprescindível que os trabalhadores da saúde sejam constantemente treinados e motivados a valorizar a tarefa de coletar e notificar as informações do sistema com qualidade. Além disso, cabe aos gestores do sistema no âmbito das três esferas governamentais o desenvolvimento de plano de avaliação sistemático e regular visando à qualidade do mesmo.
O processo de produção de informações possui várias etapas e diferentes parâmetros podem ser utilizados para avaliar a qualidade do SINASC, esta pesquisa analisou apenas a incompletude. Contudo, os resultados obtidos vêm somar a outros estudos já realizados e poderão subsidiar investimentos em outras pesquisas sobre a temática e o planejamento de ações e políticas locais voltadas ao uso do SINASC. Os resultados deste estudo também poderão ser aplicados na prática de atenção à criança, bem como, no ensino das profissões de saúde, especialmente médico e enfermagem.
CONCLUSÃO
A incompletude do SINASC foi excelente para a maioria das variáveis analisadas neste estudo, apresentando tendência crescente de apenas duas variáveis: raça/cor e idade gestacional. Apesar do bom resultado, considera ser necessário o monitoramento e controle de qualidade contínuos do sistema, no intuito de garantir que as informações reflitam com fidedignidade as características das mães e dos nascidos vivos, bem como da assistência à gestação e ao parto.
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